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O governo, recentemente, anunciou um "mini pacote tributário" que traz dentre outras inovações, a prorrogação
da CPMF, a unificação da legislação do ICMS, a criação de uma contribuição de intervenção sobre o domínio
econômico e, por fim, um "incidente de inconstitucionalidade". De imediato, causa estranheza o fato de um
pacote tributário trazer em seu bojo um mecanismo de controle de constitucionalidade. Mas, superado esse
impacto inicial, cumpre analisar o conteúdo desse dispositivo, sob o prisma jurídico, eis que a análise de
qualquer aspecto político foge por completo a nossa alçada.

O Brasil possui o mais rico e variado sistema de acesso ao Poder Judiciário como meio de dissolver, em última
instância, as questões relativas ao cumprimento ou não da Constituição. Na verdade, existem dois caminhos
jurídicos pelos quais há de se trilhar se a intenção for a de declarar um ato normativo como inconstitucional. O
primeiro, denominado, via de defesa caracteriza-se pela possibilidade aberta a toda e qualquer pessoa física ou
jurídica de aduzir em juízo a inconstitucionalidade de uma lei ou ato normativo estadual ou federal. Estas
decisões só produzem efeito entre as partes. O segundo, chamado de controle concentrado, consiste em atribuir
a algumas autoridades o direito de mover uma ação junto ao Supremo Tribunal Federal, cujo objeto principal da
lide é exatamente o de saber se a lei ou ato normativo é constitucional ou não. Tal juízo é colimado pela ação
direta de inconstitucionalidade, inconstitucionalidade por omissão e ação declaratória de constitucionalidade.
Nessa via a decisão proferida tem efeito erga omnes, que dizer, válida para todos, e vem revestida da força de
coisa julgada.

Desde a Primeira República até os dias atuais o nosso sistema de controle de constitucionalidade vem
gradativamente alargando o acesso à Suprema Corte. Na verdade, hoje, temos esta raridade, qual seja, um País
possuir duas vias diferentes para obter uma declaração do Poder Judiciário sobre a inconstitucionalidade ou não
de um ato normativo. Nesse contexto, os Poderes Públicos pretendem criar o "incidente de
inconstitucionalidade", segundo o qual, as ações judiciais envolvendo matéria constitucional podem ser
encaminhadas diretamente ao Supremo Tribunal Federal, antes de apreciadas por outra instância, para que este
decida sobre a matéria.

Tal mecanismo apresenta como singularidade o fato de possibilitar o conhecimento de imediato da Suprema
Corte sobre uma questão de inconstitucionalidade, pois a decisão desta soluciona de uma vez a controvérsia,
eis que é dotada de efeito erga omnes. Reside aqui o ponto fulcral desse instituto, uma vez que tal decisão
vincula a todos, inclusive, o próprio Poder Judiciário. Este "incidente de inconstitucionalidade" não pode deixar
de significar em nosso País um grande avanço, acabam-se, portanto, aquelas situações de absoluta carência de
qualquer segurança jurídica. Estas, normalmente, ocorrem quando se leva a efeito uma questão de grande
relevância nacional como a realização de um leilão em um processo de privatização. Nessas situações, verifica-
se uma pluralidade de ações com pedido de liminares, sendo que algumas são concedidas e outras não. É dizer,
tais decisões geram uma enorme instabilidade jurídica.

Nesse sentido, não há negar-se que o "incidente de inconstitucionalidade" representa um grande avanço, na
medida em que alarga as incumbências do Supremo Tribunal Federal e confere uma decisão uníssona sobre a
questão. Deste modo, há uma sensível diminuição no número de processos que chegam a Suprema Corte
versando sobre o mesmo assunto, além de uma celeridade maior no julgamento destes.

Por fim, cumpre esclarecer, que não se vislumbra na espécie nenhuma afronta ao Estado Democrático de Direito,
na medida em que a própria Constituição da República elenca uma série de ações que só podem ser
processadas e julgadas pelo Supremo Tribunal Federal. De outra parte, a mera supressão de instâncias de
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julgamento não significa que a justiça não será feita. Pelo contrário, só vem a favorecer a pretensão do autor que
obterá mais rapidamente o deslinde do processo.
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